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bSNTO^PRSTÁÇAyDVcONM^ RELATIVA A ARRECA DAÇAO E APLICAÇAO DE RECURSOS FINANCEIROS NA 

IcAMPANHA ELEITORAL DE 2012. _^---- 

relatório técnico final de exame de prestação de contas eleitoral 

Submete-se à apreciação superior o relatório dos exames efetuados sobre a prestação de contas 
da candidata acima nominada, abrangendo a arrecadação e aplicação de recursos financeiros 
utilizados na campanha relativas às eleições de 2012, à luz das normas estabelecidas pela Lei n. 
9.504, de 30 de setembro de 1997, regulamentada pela Resolução TSE n.° 23.376/2012. 


Douto Julgador 


PRELIMINARMENTE, da análise do caderno de prestação de contas do 

candidato em epígrafe, ficaram evidenciadas as seguintes constatações: 

1 Encontram-se nos autos da prestação de contas em análise todos os demonstrativos de 
que trata o art. 40, incisos I a XI, da Res. n.° 23.376/2012 (TSE), devidamente assinados 
pelo candidato constante na Ficha de Qualificação. 

2. A candidata declarou não ter feito uso de recibos eleitorais 

3. Não houve sobra de campanha em valor financeiro, em bens/e ou materiais permanentes. 

4. A candidata não fez doações em espécie ou avaliáveis em dinheiro para custear campanha 
de terceiros, partícipes das eleições de 2012. 

5. Não houve comercialização de bens ou promoção de eventos, que pudessem gerar fundos 
financeiros para financiar a demanda eleitoral da candidata. 

6. Não constam nos autos declaração de despesas diversas ou receitas não identificadas, 
restando os respectivos demonstrativos declarados “sem movimentação . 

7. Não houve transferências entre contas nem reserva de caixa para pequenas aquisições. 




□e uontas aa canuiuaia a vcKcauuia /-ma -- - ^^r-zr-jn 

Responsável: Rivaldo Targino da Costa. Auditor de Contas Públicas, Mat. 146.642-4 - CGE/PB. 
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TRIBUANAL REGIQNAL ELEITORAL 
FORUM ELEITORAL DE JOÃO PESSOA 
juízo DA 64* ZONA ELEITORAL 

NO MÉRITO, passa-se às seguintes considerações: 

Trata o presente processo da prestação de contas da candidata a vereadora Ana 

Débora Lacerda de Lima, pelo município de João Pessoa, no pleito das eleições de 2012. 

« 

Da divergência de nome 

♦ 

A candidata teve o seu registro de candidatura deferido pela Justiça Eleitoral no 
dia 27 de julho de 2012. Às fis. 18 dos autos do processo de registro de candidatura n.° 715- 
04.2012.6.15.0064 - CLASSE 38 (PROTOCOLO 49.915/2012), observa-se que houve uma 
divergência nos nomes da candidata (vide transcrição da tabela): 


Divergência com o Cadastro Eleitoral 


DADO INFORMADO 

DADO DIVERGENTE 

Ocupaçáo 

Dona de casa - Advogada 

Nome 

ANA DÉBORA LACERDA DE LIMA - ANA DÉBORA GOMES LACERDA 


À fl. 08 dos autos retro citado, encontra-se cópia do Registro Geral - RG (ou 
Carteira de Identidade) de número 1.016.255 2.^ VIA, com o nome de ANA DÉBORA LACERDA 
DE LIMA (nome de casada), nome este também constante no seu Título Eleitoral, de número de 
inscrição 008487511201, ZONA 076, SEÇÃO 0224. 

No entanto, o seu registro no Cadastro de Pessoa Física (CPF n.® 468005654- 
15) estava com o nome de solteira (ANA DÉBORA GOMES LACERDA). Este é o motivo pelo qual 
foi detectado divergência de nome no Cadastro Eleitoral. 

No RG da candidata, este com o nome atual (ANA DÉBORA LACERDA DE 
LIMA), fica constatado que a candidata é casada em Cartório Civil, sob o Registro de Casamento 
n.° 9.017, fls. 117, Livro BI 7. Eis que a Secretaria de Segurança Pública do Estado, através do 
Instituto de Polícia Civil, emitiu a nova Carteira de Identidade com o novo nome da candidata 
(segundo o nome constante no Registro de Casamento emitido pelo Cartório Civil), sendo que 
essa nova Carteira de Identidade foi impressa com o número de CPF constante no ClC, o qual 
continuava, nos bancos de dados da RFB, com o nome de solteira. 

O fato é que o nome da candidata não foi atualizado na Receita Federal, all 
constando tão somente o seu nome de solteira e quando a candidata solicitou sua inscrição no 
CNPJ, a RFB reconheceu a divergência e negou-lhe o pedido, reiteradamente. 

Ao todo foram 8 (oito) pedidos rejeitados, entre os dias 13/07 e 08/08 de 2012, 
sempre dizendo aquele órgão federal que “o CPF informado a Justiça Eleitoral diverge do cadastro 
da RFB”. 

Como os dados cadastrais no CPF são atualizados 

Aqui pedimos vénias para abordar esse tema. A atualização de dados pessoais 
em documentos oficias pode ser feita em diferentes órgãos, conforme o tipo de documento a ser 
emitido por cada instituição pública competente para esta tarefa. 
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As diversas instituições brasileiras responsáveis pela emissão destes 
documentos ainda não estão complemente informatizadas e conectadas em rede umas com as 
outras. Por conta disso, infelizmente, cumpre ao cidadão interessado buscá-las em caso de 
alteração de seus dados pessoais, inclusive mudança de estado civil com mudança de nome, 
como bem ilustra o texto abaixo, extraído da página da Receita Federa^: 

“22. COMO ALTERAR DADOS JUNTO A RECEITA FEDERAL (NOME, 
ENDEREÇO, TELEFONE, ESTADO CIVIL ETC.)? 

Dirigir-se, com os documentos pessoais (identidade, título de eleitor, certidão 
de casamento), a uma agência do Banco do Brasil, da Caixa Econômica 
Federal ou dos Correios e solicitar a alteração cadastral. Custo: R$ 5,70 
(valor máximo a ser cobrado do solicitante). 

23. AO CASAR, É PRECISO ATUALIZAR O CADASTRO DO CPF NA 
RECEITA FEDERAL? 

Apenas se houver alteração de dados cadastrais, como nome ou endereço 
por exemplo, neste caso dirija-se a uma agência do Banco do Brasil, da 
Caixa Econômica Federal ou dos Correios, com os documentos pessoais 
(identidade, título de eleitor, certidão de casamento) e solicite a alteração 
cadastral. Custo: R$ 5,70 (valor máximo a ser cobrado do solicitante). ’ 

Num outro texto, continua a esclarecer o site da Receita Federal como proceder 
para alteração de dados cadastrais no Cadastro da Pessoa Física: 

“CPF- ALTERAÇÃO DE DADOS CADASTRAIS 

Quando solicitar a alteração de dados cadastrais o contribuinte deve solicitar a 
alteração de dados cadastrais para manter suas informações atualizadas no cadastro 
CPF. Os motivos mais freqüentes são: mudança de endereço; mudança de nome 
(por motivo de casamento, divórcio, etc); inclusão de título de eleitor (ex: pessoas 
que não eram obrigadas a possuir o documento na época da inscrição) corrigir dado 
cadastrado incorretamente na inscrição (Obs: até 90 dias após a inscrição o a 
correção é gratuita . Basta retomar dentro do prazo a entidade na qual solicitou a 
inscrição e solicitar a correção). 

QUEM PODE SOLICITAR A ALTERAÇÃO 

O próprio contribuinte (quando maior de 16 anos), seu representante legal, judicial ou 
procurador. 

OBSERVAÇÃO 

A solicitação de alteração para menores de 16 anos, tutelados, curatelados e outras 
pessoas físicas sujeitas à guarda judicial deve ser feita pelos pais, tutores, curadores 
ou responsáveis pela guarda judicial. 

ONDE SOLICITAR A ALTERAÇÃO 

Nas agências do Banco do Brasil, da Caixa Econômica Federal ou dos Correios. 
Custo : R$ 5,70 (valor máximo a ser cobrado do solicitante) 

Nas representações diplomáticas brasileiras no exterior. 

Custos: Não há. O serviço é gratuito." 


' wvvw.receita.fazenda.gov.br 
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Da renúncia ao cargo de vereadora 

A candidata não conseguiu fazer inscrição no CNPJ por não ter atualizados os 
seus dados junto à Receita Federal, consequentemente também não abriu a conta bancária 
específica eleitoral. 

A Legislação Eleitoral fixa o prazo de dez dias para abertura da conta bancária 
específica de campanha eleitoral, prazo este que se inicia no dia da concessão do CNPJ, pela 
Secretaria de Receita Federal, atingindo essa obrigatoriedade todos os candidatos, comitês 
financeiros e partidos políticos (Res. TSE 23.376/2012, art. 12, letra “a”; §§ 1“ e 2^1: 

Art. 12. É obrigatória para os candidatos, comitês financeiros e partidos 
políticos, em todos os níveis de direção, a abertura de conta bancária 
específica, na Caixa Econômica Federal, no Banco do Brasil ou em outra 
instituição financeira com carteira comerciai reconhecida peio Banco Centrai 
do Brasil, para registrar o movimento financeiro de campanha eleitoral, 
vedado o uso de conta bancária preexistente (Lei n° 9.504/97, art. 22, caput). 

§ 1° A conta bancária específica de que trata o caput deverá ser aberta: 

a) pelo candidato e oeio comitê financeiro no prazo de 10 dias a contar da 

concessão do CNPJ pela Secretaria da Receita Federai do Brasil : e 

b) pelos partidos políticos a partir de 1° de janeiro de 2012. 

§ 2° A obrigação prevista neste artiao deverá ser cumprida pelos 

candidatos, pelos comitês financeiros e pelos partidos políticos em todos os 

níveis de direção, mesmo que não ocorra arrecadação e/ou movimentação 

de recursos financeiros . 

Dura lex, sed lex, o art. 12 da Resolução 23.376/2012 do TSE regulamenta o art. 

22 da Lei das Eleições, que determina a obrigatoriedade da abertura de conta eleitoral: 

Art. 22. É obrigatório para o partido e para os candidatos abrir conta 
bancária específica para registrar todo o movimento financeiro da 
campanha. 

No entanto, a candidata viu-se inviabilizada para cumprir o prazo de que fala o 
art. 12, letra “a”, uma vez que não conseguiu inscrever-se no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica, como já dito. Por outro lado, a Justiça Eleitoral não tem competência para interferir nos 
atos administrativos da Receita Federal, ainda que referentes às exigências para inscrição de 
candidatos no CNPJ. Vide decisão do TSE, abaixo transcrita; 

REQUERIMENTO. PARTIDO POLÍTICO. PROVIDÊNCIAS. REGISTRO CIVIL 
INSCRIÇÃO. CNPJ. ÓRGÃOS PARTIDÃRIOS ESTADUAIS E MUNICIPAIS. 
AUSÊNCIA. COMPETÊNCIA. JUSTIÇA ELEITORAL. NÃO CONHECIMENTO. 

1. A Justiça Eleitoral não detém competência para dirimir dúvidas ou impor gestões 
ante as diretrizes e exigências impostas por Cartórios de Registro Civil e pela 
Secretaria da Receita Federal para viabilizar o registro dos diretórios partidários 
estaduais e municipais (art. 30, XIII, da Lei n° 8.935/94 e art. 109, I, da Constituição 
Federal). 

2. Pedidos não conhecidos. 

Decisão: o Tribunal, por unanimidade, não conheceu dos pedidos, nos termos do 
voto do Relator. 

TSE - Petição n° 21465 - Brasília/DF. Acórdão de 16/08/2012. Rei. Min. GILSON 
LANGARO DIPP. Pub. no DJE, Tomo 165, em 28/08/2012, Pág. 56. 
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A candidata estava consciente da necessidade de atualização de seus dados 
pessoais, já que providenciou a atualização do seu RG, na SSP, mas, por inércia, deixou de 
atualizar seus dados junto a Receita Federal - e, diante do dilema, a candidata optou por renunciar 
ao pleito eleitoral, mediante Petição de Renúncia, requerimento este que foi recebido pela 77® 
Zona Eleitoral em 08/08/2012 (Protocolo 62.797/2012), no qual a candidata assim justifica o seu 
pedido: 

ANA DÉBORA LACERDA DE LIMA, brasileira, casada, do lar, portadora do RG 
1016255 - SSP - PB e CPF n° 468.005.654-15, residente e domiciliada nesta 
Capital à Rua Fernando Luiz H. Pontes, n.° 2331, Apartamento 301, Bessa, João 
Pessoa - PB, candidata devidamente registrada ao cargo de vereadora n.° 55.293, 
pela Coligação ‘^PRA SEGUIR EM FRENTE IIP, composta pelos Partidos PSD e 
PRP, no final assinada, vem, com o merecido respeito , à presença de Vossa 
Excelência, requerer a sua RENÚNCIA à candidatura ao cargo de Vereadora, pleito 
2012, por motivo de foro intimo, com fundamento no parágrafo 8.° art. 67 da 
Resolução n.® 23.373/2012 TSE. 

Por último, esclarece ainda que o seu CNPJ até a presente data não foi gerado pela 
Receita Federal, sob a alegação que o CPF infomnado pela Justiça Eleitoral diverge 
do cadastro da RFB, segue anexo documento. 


Espera deferimento 

João Pessoa, 07 de agosto de 2012. 


Da existência de boa-fé 


ANA DÉBORA LACERDA DE LIMA 
CANDIDATA 


A boa-fé da candidata é patente, senão vejamos: o pedido de renúncia foi 
homologado por sentença, publicada em Cartório no dia 09/08/2012, e o pedido de registro foi 
deferido por sentença, publicada no dia 27/07/2012 (sexta-feira). Dessa forma, a postulante ao 
cargo de vereadora teve apenas 10 (dez) dias como candidata registrada (sem obter o CNPJ e, 
consequentemente, sem poder abrir a conta bancária específica), já que fez a primeira tentativa de 
inscrição no CNPJ no mesmo dia em fez o pedido de registro de sua candidatura à Justiça 
Eleitoral, i. e., em 13/07/2012. 

Ao todo foram oito tentativas para inscrever-se no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica, sendo que a primeira tentativa de inscrição se deu em 13 de julho de 2012 (às 22:00 hs - 
Histórico do CNPJ/SPCE WEB), logo após ter requerido registro de sua candidatura na Justiça 
Eleitoral, através do RRCI - Requerimento de Registro de Candidatura Individual (às 18:41 hs - 
Protocolo 49.915/2012). 

Da conjunto de jurisprudências aplicável à demanda ora em análise 

In casu, entendemos ser aplicável o princípio da proporcionalidade e da 
razoabilidade, mutatis mivfandis, amplamente utilizados nas decisões proferidas pelos eminentes 
Ministros do egrégio Tribunal Superior Eleitoral, uma vez que a falha, nas condições analisadas, 
não compromete a regularidade das contas, tomada em seu conjunto fático-probatório - e sobre 
essa questão, vejamos o que dizem os Tribunais Regionais, a Lei das Eleições e o correspondente 
entendimento da jurisprudência pátria. 
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E a jurisprudência de Tribunais Regionais do Espírito Santo é de Goiás já 
abordaram temas semelhantes ao caso em tela, aprovando as contas do recorrente, no caso de 
renúncia, sem inscrição no CNPJ e abertura da conta bancária específica de campanha eleitoral: 

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CANDIDATO NÃO ELEITO. ELEIÇÕES 2010. 
AUSÊNCIA DE ABERTURA DE CONTA BANCÁRIA. INDEFERIMENTO DE 
REGISTRO DE CANDIDATURA. INEXISTÊNCIA DE RECEITAS E DESPESAS. 
PARECER FAVORÁVEL DA COORDENADORIA DE CONTROLE INTERNO. 
APROVAÇÃO DAS CONTAS. 

1. Em que pese ausência de informação a respeito de conta bancária, esta Corte 
Eleitoral indeferiu o pedido de registro de candidatura do remetente ao cargo de 
deputado estadual, sendo que todas as peças de sua prestação de contas foram 
apresentadas zeradas. Indicando que não houve arrecadação de recursos nem 
realização de gastos na campanha eleitoral. 

2. A não abertura de conta corrente não inviabiliza a aprovação de suas contas. 
Contas aprovadas. 

Decisão: "Resolvem os Membros do Egrégio Tribunal Regional Eleitoral do Espírito 
Santo, de conformidade com a ata e notas taquigráficas da sessão, que integram 
este julgado, à unanimidade de votos, aprovar a prestação de contas, nos termos do 
voto da eminente Relatora." 

TRE/ES. PC n° 379707 - Vitória/ES. Rei. RACHEL DURÃO CORREIA LIMA. Pub. 
no DJE/ES, em 25/02/2011, Pág. 9/10. 

PRESTAÇÃO DE CONTAS. APRESENTAÇÃO TEMPESTIVA. AUSÊNCIA DE 
APRESENTAÇÃO DE EXTRATOS BANCARIOS E DE COMPROVAÇÃO DE 
ABERTURA DE CONTA BANCÁRIA ESPECÍFICA PARA A CAMPANHA. A 
AUSÊNCIA DE RECIBOS ELEITORAIS. COMPROVAÇÃO DE HOMOLOGAÇÃO 
DA RENÚNCIA DA CAMPANHA PELO TRE/ES. RENÚNCIA DENTRO DO PRAZO 
PREVISTO NO ART. 9°, RESOLUÇÃO 23.217/2010. APROVAÇÃO. 

Mesmo sem a abertura de conta bancária específica, comprovação de débitos e 
utilização de recibos eleitorais, as contas de candidato que teve a sua renúncia de 
candidatura homologada, sem, portanto, haver movimentado recursos de campanha, 
devem ser aprovadas. Ademais, tem o candidato 10 (dez) dias após a inscrição no 
CNPJ para a abertura de conta de campanha, tendo o candidato renunciado no sexto 
dia subseqüente à Inscrição, estando, assim, dentro do prazo para o cumprimento da 
obrigação. 

Decisão: "Resolvem os Membros do Egrégio Tribunal Regional Eleitoral do Espírito 
Santo, de conformidade com a ata e notas taquigráficas da sessão, que Integram 
este julgado, à unanimidade de votos, aprovar a prestação de contas, nos ternios do 
voto do eminente Relator.” 

TRE/ES - Tribunal Regional do Espírito Santo. PC n° 328354 - VitórIa/ES. Rei. 
MARCELO ABELHA RODRIGUES. Pub. No DJE/ES em 16/02/2011, Pág. 07. 

RECURSO ELEITORAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. CANDIDATO A VEREADOR. 
ELEIÇÕES 2008. RENÚNCIA ANTES DO RECEBIMENTO DE CNPJ. PRINCÍPIOS 
DA PROPORCIONALIDADE .E RAZOABILIDADE. DESNECESSIDADE DE 
APRESENTAÇÃO DE CONTAS. 

1 - Candidato que renuncia à candidatura antes do recebimento do número do CNPJ 
está desobrigado de prestar contas aplicando os princípios da proporcionalidade e 
razoabilidade. 

Decisão: Recurso conhecido e parcialmente provido para julgar desnecessário a 
apresentação das contas de campanha quando houver renúncia à candidatura antes 
do recebimento do CNPJ. 

TRE/GO - Tribunal Regional de Goiás. RE 773852252 - Cristalina/GO. Ac. 11526, 
de 08/08/201.1. Pub. no DJ, Vol. 149, Tomo 1, em 16/8/2011, Pág. 2. 
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PRESTAÇÃO DE CONTAS. CANDIDATA A DEPUTADO FEDERAL. 
ELEIÇÕES 2010. PARTIDO SOCIALISTA BRASILEIRO. NÃO ABERTURA 
DE CONTA BANCÁRIA DE CAMPANHA E APRESENTAÇÃO DE 
EXTRATOS BANCÁRIOS. ATRASO NA GERAÇÃO DE CNPJ POR 
DIVERGÊNCIA DE CEP. RESPONSABILIDADE QUE NÃO PODE SER 
ATRIBUÍDA Ã REQUERENTE. IRREGULARIDADE QUE NÃO 
COMPROMETE A APROVAÇÃO DAS CONTAS, COM RESSALVA. 

1. Erros formais ou materiais irrelevantes no conjunto da prestação de 
contas, sem comprometerem seu resultado, não acarretam a rejeição das 
contas. 

2. Contas aprovadas com ressalvas. 

Decisão: CONTAS APROVADAS COM RESSALVAS, NOS TERMOS DO 
VOTO DO RELATOR, EM HARMONIA COM O PARECER MINISTERIAL 
TRE/PB - Tribunal Regional Eleitoral da Paraiba. PC n.° 842459 - João 
pessoa/PB. Rei. JOÂO BOSCO MEDEIROS DE SOUSA. Acórdão n° 660, de 
06/12/2011. Pub. no DJE, em 25/01/2012. 


No mesmo sentido: TRE/CE - Tribunal Regional Eleitoral do Ceará. PC 9481- 
Fortaleza/CE. Rei. RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS. Ac. de 02/05/2Ò11. Pub. no DJE, em 
11/05/2011, Pág. 6 ; TRE/DF - Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal. Processo 144-87 
- Brasília/DF. Rei.® Des.® Leila Arianch. Ac. de 17/10/2011. 

Nos exatos termos do art. 30, § 2°, do Diploma Eleitoral, Lei n.° 9.504/97: 

Art. 30. A Justiça Eleitoral verificará a regularidade das contas de campanha, 
decidindo: 

I - pela aprovação, quando estiverem regulares; 

II - pela aorovacâo com ressalvas, guando verificadas falhas aue não lhes 

comprometam a regularidade; 

III - pela desaprovação, quando verificadas falhas que lhes comprometam a 
regularidade; 

§ 2° Erros formais ou materiais irrelevantes no coniunto da prestação de contas, aue 

não comprometam o seu resultado, não acarretarão a reieicão das contas . 

Grifamos 

E assim tem sido feito nas sessões de julgamento perpetrados pelo colendo 
Tribunal Superior Eleitoral, a exemplo das decisões proferidas recentemente, no ano de 2012, 
abaixo integradas ao presente relatório, aprovando as contas com ressalvas, em caso de erros 
formais ou materiais que não comprometam regularidade das contas, no conjunto fático-probatório: 

AGRAVO REGIMENTAL - PRESTAÇÃO DE CONTAS - ERRO MATERIAL - 
INSIGNIFICÂNCIA - APROVAÇÃO COM RESSALVA. 

1. Erros formais ou materiais irrelevantes no conjunto da prestação de contas, que 
não comprometam o seu resultado, não acarretam a rejeição das contas. 

2. Ocorrendo erro insignificante na prestação de contas de campanha eleitoral, elas 
devem ser aprovadas com ressalvas, na forma do art. 30, II da Lei n° 9.504/97. 

3. Agravo Regimental provido. Recurso Especial provido para aprovar as contas do 
recorrente com ressalva. 

Decisão; O Tribunal, por maioria, proveu o agravo regimental e, desde logo, proveu 
parcialmente o recurso, nos termos do voto do Ministro Heririque Neves, què redigirá 
0 acórdão. Vencidos os Ministros Gilson Dipp, Arnaldo Versiani e Cármen Lúcia. 

TSE - Tribunal Superior Eleitoral. AgR-REspe 3920415 - São Paulo/SP. Rei. Min. 
GILSON LANGARO DIPP. Acórdão de 03/05/2012, Pub. no DJE em 20/08/2012, 
Págs. 193/194. 
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FORUM ELEITORAL DE JOÃO PESSOA 
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PRESTAÇÃO DE CONTAS. CANDIDATO. VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA. 
DEMOCRATAS (DEM). ARRECADAÇÃO E APLICAÇÃO DE RECURSOS 
FINANCEIROS NA CAMPANHA ELEITORAL DE 2010. IRREGULARIDADES. 
COMPROVAÇÃO. DESPESAS. PERCENTUAL. INSIGNIFICÂNCIA. APROVAÇÃO 
COM RESSALVA. 

1. Na dicção do art. 30, II, § 2°-A da Lei n° 9.504/97, os erros formais ou materiais 
irrelevantes no conjunto da prestação de contas, que não comprometam o seu 
resultado, não acarretam sua rejeição. 

2. Contas aprovadas com ressalva. 

Decisão: O Tribunal, por maioria, aprovou a prestação de contas, com ressalvas, nos 
termos do voto do Relator. Vencido parcialmente o Ministro Marco Aurélio, que a 
aprovava sem ressalvas. 

TSE - Tribunal Superior Eleitoral. PC 407445 - BrasílIa/DF. Rei. Min. . MARCELO 
HENRIQUES RIBEIRO DE OLIVEIRA. Acórdão de 15/03/2012, Pub. no DJE, Tomo 
97, em 24/05/2012, Pág. 124. 

Diante do contexto ora exposto, não detectamos evidências suficientes para 
reprovar a candidata, visto que restou constatado que a mesma renunciou ao pleito de 2012 por 
não ter conseguido inscrever-se no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica e, consequentemente, 
não ter aberto a conta bancária específica, no entanto, não realizou gastos de campanha durante 
os dez dias em que esteve como candidata. 


Posto isto, e não havendo mais pendências a sanar ou diligências a cumprir, por 
já restar evidenciado encontrar-se em obediência à Lei Eleitoral, bem como em harmonia com a 
Resolução n.° 23.376/2012 e com a jurisprudência consolidada no egrégio Tribunal Superior 
Eleitoral, opinamos pela APROVAÇÃO COM RESSALVAS da presente Prestação de Contas, 
com base no art. 30, inciso II, da Lei n.° 9.504, de 30 de setembro de 1997. 


E 0 relatório, que ora s^submete à superior apreciação, 

João Pessoa, 03 de outubro de 2013. 

Técnico Eleitoral 


( 
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JUSTIÇA ELEITORAL 
JUÍZO DA 64® ZONA ELEITORAL 

SENTENÇA 


Processo n°: 715-04.2012.6.15.0064 - REGISTRO DE CANDIDATURA 

S . Requerente: ANA DÉBORA LACERDA DE LIMA 
; Partido/Coligação: PRA SEGUIR EM FRENTE III 

Trata-se de pedido de registro de candidatura individual de ANA DÉBORA LACERDA DE LIMA, ao 
cargo de Vereador, sob o número 55293, pelo(a) PRA SEGUIR EM FRENTE III, no Município de 
■ " JOAO PESSOA. 

^ O candidato apresentou pedido de renúncia à candidatura, que atende ao disposto no art. 67, 

parágrafo 8°, da Resolução TSE n°. 23.373/2011. 


ISTO POSTO, para que surta os efeitos legais, HOMOLOGO a renúncia. 
Registre-se. Publique-se. Intime-se. » 


JOÂO P^SOA, 08 de Agosto de 2012. 


f 




A 


Fabiand Moura de Moura 
Juiz da 64® Zona EleitoVat 














